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PARTICIPACAO NOS LUCROS E RESULTADOS. AU~SENCIA DE
METAS E OBJETIVOS. INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES SOCIAIS
PREVIDENCIARIAS.

A Inexisténcia, no instrumento que institui o programa de PLR, de qualquer
meta ou objetivo estabelecido para o0 seu pagamento implica a sua
descaracterizacdo e a incidéncia das contribuicdes previdenciarias sobre o0s
valores pagos com base nele.

GRUPO ECONOMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

As empresas integrantes de grupo econémico respondem entre si,
solidariamente, pelo cumprimento das obrigacBes previstas na legislacdo
previdenciaria.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do

Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em negar-lhe provimento. Acordam ainda, por
unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial dos devedores solidarios e, no mérito,
por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Cecilia Lustosa da
Cruz (relatora), Jodo Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe
deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Mauricio Nogueira

Righetti.
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Maria Helena Cotta Cardozo — Presidente em Exercicio

(documento assinado digitalmente)

Ana Cecilia Lustosa da Cruz — Relatora

(documento assinado digitalmente)

Mauricio Nogueira Righetti — Relator Desighado
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 PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS E RESULTADOS. AUSÊNCIA DE METAS E OBJETIVOS. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS.
 A inexistência, no instrumento que institui o programa de PLR, de qualquer meta ou objetivo estabelecido para o seu pagamento implica a sua descaracterização e a incidência das contribuições previdenciárias sobre os valores pagos com base nele.
 GRUPO ECONÔMICO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. 
 As empresas integrantes de grupo econômico respondem entre si, solidariamente, pelo cumprimento das obrigações previstas na legislação previdenciária.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial do Contribuinte e, no mérito, em negar-lhe provimento. Acordam ainda, por unanimidade de votos, em conhecer do Recurso Especial dos devedores solidários e, no mérito, por maioria de votos, em negar-lhe provimento, vencidos os conselheiros Ana Cecilia Lustosa da Cruz (relatora), João Victor Ribeiro Aldinucci e Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri, que lhe deram provimento. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Maurício Nogueira Righetti.
 (documento assinado digitalmente)
 Maria Helena Cotta Cardozo � Presidente em Exercício
 (documento assinado digitalmente)
  Ana Cecilia Lustosa da Cruz � Relatora
 (documento assinado digitalmente)
  Maurício Nogueira Righetti � Relator Designado
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci, Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).
  Trata-se de Recurso Especial interposto pelo contribuinte, e também pelas as empresas arroladas como devedoras solidárias, contra o Acórdão n.º 2201-004.679 proferido pela 1ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF, em 11 de setembro de 2018, no qual restou consignado o seguinte trecho da ementa, fls. 794 e seguintes: 
ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUIÇÕES
Ano-calendário:2007
PLR. METAS E OBJETIVOS. CONDIÇÕES. INEXISTÊNCIA. SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO.
A inexistência no instrumento que institui o programa de PLR de qualquer meta ou objetivo condicionando o seu pagamento, implica sua descaracterização e a incidência das contribuições previdenciárias sobre os valores pagos com base nele.
GRUPO ECONÔMICO. CARACTERIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
Restando caracterizada a relação de controle societário entre as empresas, o que evidencia a existência de relação de poder, comando e direção, deve-se atribuir a responsabilidade solidária em função da existência de grupo econômico.
A decisão foi registrada nos seguintes termos:
Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento aos recursos voluntários, vencidos os Conselheiros Douglas Kakazu Kushiyama e Marcelo Milton da Silva Risso que deram provimento ao recurso voluntário dos solidários.
No que se refere ao  Recurso Especial do contribuinte, fls. 827, houve sua admissão por meio de Despacho de fls. 913 e seguintes, para rediscutir a matéria: PLR - liberdade na pactuação de metas. 
Em seu recurso, aduz o contribuinte, em síntese, que:
a) a Lei n. 10.101/00 apenas exige que os critérios para o pagamento da PLR sejam objetivos, mas não determina que existam planos de metas a serem cumpridos para tal. Muito antes pelo contrário, o legislador deixa expressamente consignado que a previsão de um programa de metas e resultados é facultativa;
b) o programa de metas não é requisito obrigatório e, portanto, a sua ausência não é relevante para a classificação da verba como "PLR instituída nos termos da lei". Além disso, a aferição de lucro pelo Recorrente é critério claro e objetivo para se estabelecer as condições necessárias ao recebimento da PLR;
c) não deve prevalecer o entendimento do acórdão recorrido no sentido de que a PLR foi instituída e paga em desacordo com a lei específica, porquanto ausente o programa de metas e assentada em valor fixo;
Quanto ao Recurso Especial das empresas arroladas como devedoras solidárias, fls. 877, houve sua admissão por meio de Despacho de fls. 918 e seguintes, para rediscutir a matéria: inocorrência dos pressupostos para atribuição de responsabilidade solidária.
As responsáveis alegaram, em suma, que:
a) o interesse comum das pessoas não é revelado pelo interesse econômico no resultado ou no proveito da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal, mas pelo interesse jurídico, que diz respeito à realização comum ou conjunta da situação que constitui o fato gerador da obrigação principal;
b) em momento algum restou demonstrada a participação ou realização por parte dos Recorrentes na situação que constituía o fato gerador das contribuições supostamente recolhidas a menor pelo Banco Mercantil do Brasil S.A;
c) é inviável a aplicação da solidariedade de direito prevista no art. 30, inciso IX da Lei nº 8.212/1991. A responsabilidade é matéria reservada à lei complementar. Ao fazer sua interpretação sistemática do art. 124, II, do CTN, conclui-se, inevitavelmente, que a lei a que se refere o mencionado dispositivo deverá ser, necessariamente, a lei complementar;
d) não basta que se comprove a simples participação societária, é imprescindível eu se comprove a direção, o controle ou a administração compartilhada das companhias.
Intimada, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Contrarrazões, como se observa das fls. 1000 e seguintes, adotando como razões, a fundamentação apresentada pelo acórdão recorrido.
É o relatório. 
 Conselheira Ana Cecília Lustosa da Cruz, Relatora.
1. Recurso Especial do Contribuinte
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes demais os pressupostos de admissibilidade.
Consoante narrado, foi trazida para rediscussão pelo Colegiado  a liberdade na pactuação de metas da PLR. 
Sustenta a Recorrente que a Lei n. 10.101/00 apenas exige que os critérios para o pagamento da PLR sejam objetivos, mas não determina que existam planos de metas a serem cumpridos para tal. Pelo contrário, o legislador deixa expressamente consignado que a previsão de um programa de metas e resultados é facultativa.
Quanto à matéria, constaram do relato fiscal os seguintes motivos, fls. 91 e 92:
10. Relativamente à negociação contemplando o Regulamento da Participação nos Lucros ou Resultados � PLR, a empresa apresentou as convenções coletivas firmadas em nível nacional, tendo como signatários diversos sindicatos representativos da categoria e o Banco Mercantil do Brasil S/A, além da Federação Nacional dos Bancos -FENABAN.
11. Além dos acordos e convenções coletivas, a empresa apresentou �Acordo Coletivo de Trabalho do Programa Próprio de PLR� firmado em julho/2007 , arquivado no Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancários de Belo Horizonte e Região em agosto/2007. Esse Acordo Coletivo traz um programa de metas que regeu a distribuição da Participação nos Lucros e Resultados a partir do segundo semestre de 2007, ou seja, atingiu a antecipação da PLR efetuada em 10/2007 e a PLR paga no primeiro semestre de 2008.
12. Resta esclarecer que a empresa pagou em 03/2007 Participação nos Lucros e Resultados com base, exclusivamente, nas previsões estabelecidas através das Convenções Coletivas de Trabalho, pois o Programa Próprio de PLR do Banco Mercantil somente foi criado em 07/2007.
13. As Convenções Coletivas (firmadas em texto único para a categoria com vigência em todo o território nacional) prevêem uma �garantia de participação mínima�, que representa uma quantia certa a ser recebida pelos empregados, independentemente de qualquer meta ou resultado, configurando-se verdadeira gratificação semestral ajustada, sem nenhum caráter de �participação nos lucros ou resultados�, desvirtuando completamente o disposto no art. 3º, caput, da lei que rege a matéria, quando assevera que a participação de que trata o art. 2º não substitui ou complementa a remuneração devida a qualquer empregado.
14. Da análise do contido no documento específico que tratou do assunto, denominado de �Convenção Coletiva de Trabalho sobre Participação dos Empregados nos Lucros e Resultados dos Bancos em 2006� e demais elementos verificados por esta auditoria, verifica-se a ausência das condições estabelecidas pela Lei nº 10.101, de 19 de dezembro de 2000, que regula a matéria para o pagamento da PLR realizado em 03/2007, representando, na verdade, um complemento salarial disfarçado.
15. Os termos das Convenções Coletivas, ao tratar da participação dos empregados nos lucros e resultados, limitam-se a declarar, para os exercícios de 2006 e 2007, de forma repetitiva, conforme se verifica do contido no firmado em 2006, como segue:
�CLÁUSULA PRIMEIRA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)
Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercício em 31.12.2006, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 02.03.2007, de 80% (oitenta por cento) sobre o salário base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$828,00 (oitocentos e vinte e oito reais), limitado ao valor de R$5.496,00 ( cinco mil, quatrocentos e noventa e seis reais).
PARÁGRAFO PRIMEIRO
O percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionado no caput desta Cláusula, a título de Participação nos Lucros ou Resultados, observarão em face do exercício de 2006, como teto, o percentual de 15%(quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco. Quando o total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do caput desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco, no exercício de 2006, o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) salários do empregado e limitado ao valor de R$10.992,00 (dez mil novecentos e noventa e dois reais), ou até que o total da Participação nos Lucros e Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro líquido o que ocorrer primeiro.
PARÁGRAFO SEGUNDO
No pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse título, referentes ao exercício de 2006�.
16. Esta garantia mínima, sem qualquer plano de metas e resultados estabelecido, bem como a ausência de definição de objetivos a serem atingidos, é comandada nas folhas de pagamento sob a rubrica código 314- LIQUIDO PLR (correspondente a segurados empregados.
17. Da leitura das Convenções Coletivas apresentadas, restou claro que o critério para pagamento da Participação nos Resultados até 06/2007 é subjetivo, sem plano de metas a ser cumprido, independe do esforço pessoal do empregado.
18. Tal situação colide frontalmente com a disposição da Lei nº 10.101/2000, que em seu artigo 2o, § único, determina que, dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição do que for acordado. (...).
23. Do exposto, extrai-se de forma inequívoca a convicção de que não houve o estabelecimento de qualquer programa de metas e resultados a serem cumpridos, de maneira a justificar o pagamento da PLR até 06/2007, relativamente aos valores pagos com base nas Convenções Coletivas de Trabalho.
24. Sendo assim, os pagamentos efetuados pela empresa a seus empregados em 03/2007, a título de �Participação nos Lucros ou Resultados�, face à ausência de comprovação de programas de metas, resultados e prazos pactuados previamente, bem como da falta de mecanismos de aferição das informações pertinentes ao acordado, não se enquadram na hipótese de exclusão prevista na Lei 8.212/91, artigo 28, § 9º, alínea j.
Sobre o tema, o Colegiado recorrido assim se manifestou:
�Conforme foi destacado no relatório, a matéria que remanesce em litígio restringe-se à discussão acerca da incidência ou não das contribuições previdenciárias sobre os pagamentos realizados aos empregados a título de Participação nos Lucros e Resultados PLR. 
Segundo a autoridade fiscal e os julgadores de primeira instância, o programa de PLR da autuada não atenderia às exigências da Lei nº 10.101, de 2000, uma vez que o pagamento não estaria condicionado a qualquer meta ou resultado a ser atingido, tendo sido garantido um valor mínimo. 
A autuada, por sua vez, defende que não há na legislação de regência tal exigência, bem como que o pagamento teria sido condicionado à obtenção de lucro. 
Quanto a essa questão, registro inicialmente meu entendimento de que há sim exigência legal para que o pagamento de PLR esteja subordinado a critérios e condições. 
Voltando ao texto legal, tem-se que: 
Art. 2º (...) 
§ 1o Dos instrumentos decorrentes da negociação deverão constar regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos substantivos da participação e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado, periodicidade da distribuição, período de vigência e prazos para revisão do acordo, podendo ser considerados, entre outros, os seguintes critérios e condições: 
I índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
II programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
Resta claro do texto legal que o instrumento de negociação deve conter regras claras e objetivas quanto à fixação dos direitos do trabalhador e também quanto a mecanismos de aferição para verificação do seu cumprimento. Logo, é inexorável que o instrumento deve conter critérios e condições de pagamento, cuja observância sejam passíveis de aferição. 
Os incisos são, com efeito, exemplificativos, mas deles pode ser extraída a racionalidade que orienta a regra. 
O fato de que não sejam obrigatórios esses critérios e condições, não quer dizer que o PLR pode ser fixado sem qualquer critério ou condição. Ou ainda que seja fixado com critérios e condições sem qualquer pertinência lógica com os exemplos fornecidos pela lei, de onde resulta clara a intenção de que o modelo escolhido seja uma expressão do resultado obtido a partir do esforço adicional empreendido pelos empregados. 
No caso em análise, analisando-se a convenção juntada às fls. 212 e ss, destaca-se a seguinte cláusula: 
CLÁUSULA PRIMEIRA PARTICIPAÇÃO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R) 
Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercício em 31.12.2006, convenciona-se o pagamento, pelo banco, até 02.03.2007, de 80% (oitenta por cento) sobre o salário-base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$ 828,00 (oitocentos e vinte e oito reais), limitado ao valor de R$ 5.496,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa e seis reais). 
PARÁGRAFO PRIMEIRO 
O percentual, o valor fixo e o limite máximo convencionados no �caput� desta Cláusula, a título de Participação nos Lucros ou Resultados, observarão, em face do exercício de 2006, como teto, o percentual de 15% (quinze por cento) e, como mínimo, o percentual de 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco. Quando o total de Participação nos Lucros ou Resultados calculado pela regra básica do �caput� desta Cláusula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro líquido do banco, no exercício de 2006, o valor individual deverá ser majorado até alcançar 2 (dois) salários do empregado e limitado ao valor de R$ 10.992,00 (dez mil, novecentos e noventa e dois reais), ou até que o total da Participação nos Lucros ou Resultados atinja 5% (cinco por cento) do lucro líquido, o que ocorrer primeiro. 
PARÁGRAFO SEGUNDO 
No pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados o banco poderá compensar os valores já pagos ou que vierem a ser pagos, a esse título, referentes ao exercício de 2006. 
PARÁGRAFO TERCEIRO 
O empregado admitido até 31.12.2005 e que se afastou a partir de 1º.01.2006, por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, faz jus ao pagamento integral da Participação nos Lucros ou Resultados, ora estabelecido. 
PARÁGRAFO QUARTO 
Ao empregado admitido a partir de 1º.01.2006, em efetivo exercício em 31.12.2006, mesmo que afastado por doença, acidente do trabalho ou licença-maternidade, será efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido, por mês trabalhado ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. Ao afastado por doença, acidente do trabalho ou auxílio-maternidade fica vedada a dedução do período de afastamento para cômputo da proporcionalidade. 
PARÁGRAFO QUINTO 
Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dispensado sem justa causa, entre 02.08.2006 e 31.12.2006, será devido o pagamento, até 02.03.2007, de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido no �caput�, por mês trabalhado, ou fração igual ou superior a 15 (quinze) dias. 
PARÁGRAFO SEXTO 
O banco que apresentar prejuízo no exercício de 2006 (balanço de 31.12.2006) estará isento do pagamento da Participação nos Lucros ou Resultados. 
PARÁGRAFO SÉTIMO 
A participação nos lucros ou resultados prevista nesta Convenção Coletiva de Trabalho refere-se ao exercício de 2006, atende ao disposto na Lei nº 10.101, de 19.12.2000, não constitui base de incidência de nenhum encargo trabalhista ou previdenciário por ser desvinculada da remuneração, não se lhe aplicando o princípio da habitualidade, porém tributável para efeito de imposto de renda, conforme legislação em vigor. 
Pois bem, essa cláusula estabelece um valor mínimo e um máximo a ser pago a cada empregado, sendo que a variável que irá determinar em que ponto desse intervalo se fixará o valor a ser pago é o lucro da instituição, já que a distribuição não deverá ser inferior a 5% nem superior a 15% dele. 
Logo há uma variável relativa ao valor efetivamente pago, mas a existência ou não do pagamento, por outro lado, está condicionada apenas ao aferimento de lucro (parágrafo sexto). Ou seja, havendo lucro, qualquer que seja, inferior ou superior ao dos anos anteriores, haverá pagamento de PLR, presume-se que, pelo menos, no mínimo ajustado. 
Para auxiliar a compreensão da norma e sua aplicação ao caso concreto, recorro ao Acórdão nº 9202-006.218, da 2ª Turma da Câmara Superior de Recursos Fiscais, relatora a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que, analisando situação semelhante a destes autos, assim se manifestou: 
A verba paga a título de PLR tem por objetivo servir como um instrumento de incentivo à produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, da empresa, mediante o pagamento de um valor, além do salário e dos demais benefícios devidos ao trabalhador, como forma de estimular o empregado a ter um rendimento operacional que exceda ao seu desempenho corriqueiro exigido como decorrência inerente do contrato de trabalho. 
Desta forma, o plano de incentivo à produtividade deve conter de maneira clara e objetiva, um fim a ser alcançado pelo desempenho do trabalhador, em vista de um estímulo traduzido na promessa de um ganho adicional remuneratório consistente na PLR. 
Conforme a Lei nº 10.101/2000, este fim, ou objetivo extraordinário, pode ser estabelecido como um índice de produtividade, de qualidade da produção ou de lucratividade da empresa. Pode, também, ser traduzido por um programa de metas, de resultados ou de prazos, ou por qualquer uma outra ferramenta gerencial que, efetivamente, anime e estimule o trabalhador a produzir mais e melhor do que aquele desempenho normal que é de sua rotina e decorrente do seu contrato de trabalho. 
Assim, se vê que nos incisos I e II do §1º do art. 2º da Lei nº 10.101/2000, o legislador infraconstitucional não teve intenção de detalhar na Lei todos os fins excepcionais a serem almejados nos planos de incentivo à produtividade, delegando às próprias empresas a prerrogativa de estabelecer nos seus planos de PLR os objetivos que fossem adequados às suas realidades. E, exemplificativamente, elencou, dentre outros, os seguintes critérios e condições: 
· Índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa; 
· Programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 
Entretanto, ainda que a legislação infraconstitucional não obrigue a empresa a seguir este ou aquele objetivo determinado, a existência e delimitação clara e precisa, no plano de PLR, de um fim extraordinário específico a ser atingido pelo seus trabalhadores é indispensável para a caracterização da verba. A empresa tem que detalhar qual o objetivo a ser atingido pelo seu corpo funcional para almejar a PLR e tal meta deve ser estipulada previamente, pois é da natureza da rubrica (para que não integre a base remuneratória), que os valores percebidos sejam fruto não da rotina laboral, mas do cumprimento de algo para o qual o trabalhador teve que implementar mais esforços do que aqueles normalmente utilizados no cumprimento de seu contrato de trabalho. 
E por isso, a importância da pactuação prévia, eis que somente ciente do que deve ser alcançado como objetivo para que receba o bônus do seu empenho é que vai implementar o esforço necessário para tanto. 
A inexistência de regramento claro e objetivo desvirtua a natureza da rubrica. 
A Lei n° 10.101/2000 exige que do acordo constem os �mecanismos de aferição das informações pertinentes ao cumprimento do acordado", de modo a assegurar aos empregados a transparência nas informações por parte da empresa, o fornecimento dos dados necessários à definição das metas, a adoção de indicadores de produtividade, qualidade ou lucratividade que sejam compreendidos por todos, a possibilidade de fiscalização do regular cumprimento das regras pactuadas e o acompanhamento progressivo da constituição do direito em debate por parte do empregado Na seqüência do raciocínio, por óbvio, as condições pertinentes ao plano de PLR, devem estar concluídas e ser cientificadas aos trabalhadores em período prévio à apuração dos objetivos pactuados entre as partes, de maneira que o empregado tenha o conhecimento 
daquilo que precisa fazer, de como precisa fazer, do quanto e quando precisa fazer, de como serão mensurados e avaliados os objetivos estabelecidos pela empresa e de como o empregado será avaliado para fazer jus ao ganho anunciado na negociação coletiva. 
Confrontando o caso concreto com o significado da norma apresentado pela Câmara Superior de Recursos Fiscais, não me parece que o plano adotado pela empresa autuada tenha cumprido as condições fixadas em lei. 
Com efeito, atrelar o pagamento de PLR à mera existência de lucro, ainda mais quando se trata de instituições financeiras e de instrumento firmado no último trimestre do período de referência, não pode ser confundido ou entendimento como estabelecimento de programa de metas, resultados ou prazos, ou ainda de índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa. 
Índice de lucratividade não é o mesmo que mera obtenção de lucro.
A existência de lucro por si só consiste em elemento estanque, inapto a revelar qualquer ganho de produtividade. Para sua obtenção, basta que as receitas sejam superiores aos custos e despesas. 
O índice de lucratividade, por outro lado, retrata a eficiência com que o lucro é gerado, pois está sujeito a outra variável, estabelecendo uma relação entre aquele e as receitas obtidas. De forma que duas empresas podem obter o mesmo lucro e não serem igualmente lucrativas. 
Além disso, o termo lucratividade está atrelado a outro, índice, que retrata a oscilação de determinada medida ou gradação. Assim, a norma não apenas faz menção a um elemento por si bastante relativo, como o associa a uma forma de avaliar sua oscilação. 
Nesse sentido, toda a linguagem utilizada pela norma conduz à conclusão de que os parâmetros estabelecidos por ela têm em comum o fato de serem diferentes formas de medição do incremento na produtividade e eficiência. 
É claro que as partes podem eleger critérios e condições diferentes daqueles que foram postos de forma exemplificativa pela norma, mas não acredito que o esforço empreendido por ela tenha tido por fim ilustrar o texto de forma retórica, mas sim evidenciar a natureza dos critérios e condições aptos a atender os fins almejados por ela. 
Deve haver uma pertinência lógica entre os exemplos fornecidos e o adotado no instrumento firmado. 
Não reconheço essa pertinência na convenção trazida à colação nesse processo. 
A esses argumentos, adiciono o que foi manifestado pelos meus pares no curso da sessão de julgamento, e que entendo bastante pertinente. A mera obtenção de lucro é um critério que pouco depende do desempenho dos empregados, já que está subordinada também a decisões da empresa quanto ao volume da despesa e investimento. Portanto, não é o meio adequado ao incentivo pretendido pela legislação de regência. 
Pelas razões expostas, nego provimento ao recurso voluntário apresentado pela empresa autuada�. 
Pelo que se extrai do Relatório fiscal, bem como considerando os fundamentos mencionados, entendo que não merece reforma a decisão vergastada.
Portanto, voto em conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.
2. Recurso Especial dos Responsáveis
Conheço do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes demais os pressupostos de admissibilidade.
Conforme narrado, foi trazida para rediscussão pelo Colegiado a inocorrência dos pressupostos para atribuição de responsabilidade solidária.
Além dos dispositivos aplicados, o Relatório Fiscal considerou a responsabilidade com base no seguinte fundamento, fls. 102:
69. Da leitura dos dispositivos acima transcritos, depreende-se que, quando duas ou mais empresas estiverem sob a direção, o controle ou a administração de uma delas, está caracterizado o grupo econômico, e disso resulta a solidariedade passiva em relação ao cumprimento da obrigação previdenciária principal prevista na Lei previdenciária, conforme autorização do Código Tributário Nacional (CTN).
Acerca do tema, o acórdão 2201-004.388, que analisou lançamento decorrente da mesma ação fiscal, assim dispôs:
Com efeito, o relatório fiscal, ao tratar da atribuição de responsabilidade solidária, limitou-se a invocar os dispositivos legais aplicáveis e a listar as empresas para as quais estava atribuindo essa responsabilidade sem qualquer descrição da situação de fato além da identificação da natureza do vínculo como "controlada" (itens 23/30, fls. 9/17). A mesma deficiência de fundamentação ocorre com os termos de sujeição passiva solidária (fls. 50/76), que não apresentam qualquer elemento fático para embasar a vinculação efetuada pela autoridade fiscal.
Por amor à clareza, transcrevo abaixo os atos normativos que conduziriam à responsabilidade de que ora se trata:
Lei nº 8.212, de 1991
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas:
(...)
IX as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei;
Decreto nº 3.048, de 1999 Art. 222. As empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza, bem como os produtores rurais integrantes do consórcio simplificado de que trata o art. 200 , respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes do disposto neste Regulamento.
In RFB nº 971, de 2009
Art. 494. Caracteriza-se grupo econômico quando 2 (duas) ou mais empresas estiverem sob a direção, o controle ou a administração de uma delas, compondo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica.
Se a ocorrência do fato gerador da obrigação tributária deve ser demonstrada pela Autoridade Fiscal para que se torne legítima a constituição do crédito tributário, a mesma sorte merece a atribuição de responsabilidade por esse crédito. De fato, para que surja a responsabilidade é também necessário demonstrar a ocorrência dos fatos que lhe deram origem, o que não foi realizado no processo em questão.
Quanto a esse aspecto, por sua clareza, transcrevo trecho do voto da Conselheira Miriam Denise Xavier Lazarine, no Acórdão nº 2401004.470:
Sobre os "grupos econômicos", têm-se os constituídos formalmente (de acordo com a Lei 6.404/76) e os denominados "grupos econômicos de fato", que podem ser regulares ou irregulares.
A Lei 6.404/76, denominada "Lei das Sociedades Anônimas", cuida do "grupo econômico" (que denomina "grupo de sociedade"), legalmente constituído, limitando-se a estabelecer as normas aplicáveis nos casos em que uma sociedade controladora e suas controladas deliberada e formalmente constituem um grupo, que se sujeita, portanto, às devidas exigências legais, inclusive registro público.
Além dos grupos econômicos formalmente constituídos, são frequentemente encontrados os "grupos de empresas" com direção, controle ou administração exercida direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas. Esses "grupos de empresas" são os denominados grupos econômicos de fato, que podem ser regulares ou irregulares.
Os grupos econômicos de fato regulares são aqueles que, apesar de não serem dotados de formalização legal, não realizam práticas dissuasivas irregulares, ao serem constituídos.
Os grupos econômicos de fato e irregulares também não são dotados de formalização legal, mas apresentam irregularidades ou mesmo ilegalidades na sua constituição, com o objetivo, dentro outros, de se eximir ilegalmente do pagamento de tributos ou de suprimir os meios legais de cobrança.
A partir dessa explicação, que prima pela didática, vê-se que os grupos econômicos a que se refere o art. 30, IX da Lei nº 8.212, de 1991, podem ser de duas naturezas: de direito, quando assim constituídos; de fato, quando, sem estarem assim formalizados, apresentam direção, controle ou administração exercida direta ou indiretamente pelo mesmo conjunto de pessoas, característica que evidencia a existência do grupo Sendo de direito, a prova da sua existência dar-se-ia pela apresentação dos instrumentos que formalizaram sua constituição.
Sendo de fato, pela demonstração de peculiaridades na relação entre as pessoas jurídicas envolvidas, compatíveis com a estrutura e funcionamento de um grupo econômico.
Em ambas as hipóteses, faz-se necessário comprovar a existência do grupo.
A fiscalização, apesar de identificar a natureza do vínculo como "controlada", não se reporta aos atos constitutivos (e também não os junta ao processo) para demonstrar a relação societária de controle e também não traz elementos para a caracterização do grupo de fato.
Quanto a este último, a demonstração de sua existência deveria se dar nos termos que foram assim descritos pelo Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo, no Acórdão nº 2402005.776:
Como se vê, para a caracterização de grupo econômico as normas acima exigem que haja um comando centralizado das empresas envolvidas. A moderna doutrina do Direito Laboral, avançando na interpretação destes dispositivos, lança mão do "princípio da primazia da realidade", para acolher o entendimento de que para configuração de grupo econômico de fato, basta a existência de provas nos autos demonstrando que entre as empresas constantes da relação jurídica processual trabalhista haja direção ou controle ou administração, ainda que seja coordenação horizontal, tendo um objeto social que evidencie o propósito comum das empresas.
A questão também foi desenvolvida pelo Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, no voto condutor no Acórdão nº 2201003.285, de onde se extrai:
Encontramos no relatório fiscal a comprovação de grupo econômico caracterizado pela existência de sócios comuns, mesma atuação dentro da atividade econômica, confusão patrimonial e ainda, utilização de meio comum para atingimento dos objetivos sociais.
Merece menção, ainda, o Acórdão nº 2402002.819:
Desta forma, para que seja configurada a existência de um grupo econômico, é necessário que a autoridade tributária, especialmente por ocasião do relatório, demonstre que efetivamente há unicidade de comando estratégico entre as empresas, e que as empresas se confundem em questões administrativas, contábeis, operacionais e recursos humanos, além de estarem subordinadas a um mesmo comando, caso contrário não estaria configurada a existência de um grupo econômico.
Na hipótese em análise, o relatório fiscal se limita a afirmar a existência do grupo econômico caracterizado pelo controle, o que não é suficiente para suportar a atribuição de responsabilidade pretendida. E a perfeita identificação do sujeito passivo, com a demonstração dos fundamentos de fato e de direito para tanto, constitui matéria essencial ao lançamento, a teor do comando inserto no art. 142 do CTN.
Com base no exposto, por falta de fundamentação apta a amparar a pretensão da fiscalização, entendo por bem afastar a responsabilidade solidária das pessoas jurídicas listadas no item 23 do Relatório Fiscal (fl. 12).
Com base nos fundamentos colacionados, bem considerando o exposto no relato fiscal, entendo que deve ser reformada a decisão recorrida, uma vez que a fiscalização não se desincumbiu do ônus de demonstrar a configuração do grupo econômico.
Além disso, ainda que assim não fosse, não restou comprovada a existência de interesse comum no fato gerador da própria obrigação tributária.
Nesse sentido, cabe mencionar o voto do Conselheiro João Victor Ribeiro Aldinucci, no Acórdão n.º 9202-009.657, sessão de 28 de julho de 2021, nos seguintes termos:
1.3 SOLIDARIEDADE 
Neste ponto, discute-se se a fiscalização está obrigada a comprovar a existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária, quando a solidariedade tenha sido fundamentada no art. 124, inc. I, do CTN. Isso porque o recurso especial foi admitido somente neste particular e porque a fiscalização, textualmente, fundamenta a sujeição passiva solidária no aludido artigo, combinado com o art. 30, inc. IX, da Lei 8212/91. Veja-se: 
71. A Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional - CTN) em seu art. 124, prevê: 
�Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I - as Pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
II - as pessoas expressamente designadas por lei. 
[...] 
73. O art. 30, inciso IX da Lei nº 8.212, de 24/07/1991, combinado com o art. 222 do Regulamento da Previdência Social (Decreto nº 3.048, de 06/05/1999), determina que as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes da citada lei e regulamento. 
Entendo que, ainda que a solidariedade esteja fundamentada no art. 124, inc. II, do Código, a fiscalização tem o dever do demonstrar a existência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação tributária, sendo esse o entendimento pacífico da Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça3. 
Com maior razão, portanto, adiro às razões de decidir do acórdão paradigma 9202-007.027, desta Câmara Superior de Recursos Fiscais, pois, uma vez que a fiscalização citou, textualmente, o art. 124, inc. I, do Código Tributário Nacional, que trata da sujeição passiva solidária com base no interesse comum, inclusive destacando tal expressão em negrito, entendo que há necessidade de comprovação desse interesse jurídico. 
Em que pese haver a previsão do art. 124, II do CTN, nos termos do item 6.2 do Relatório Fiscal, a solidariedade foi fundamentada no art. 30, inciso IX da Lei nº 8.212/91 c/c art. 124, I do CTN, vejamos: 
[...] 
Em recente debate travado por esta Câmara Superior no processo nº 15504.727813/201299, o Conselheiro Relator Dr. Heitor de Souza Lima Junior fez considerações sobre o tema, considerações que pela pertinência adoto como razões de decidir:
Acerca da responsabilidade solidária em sede de contribuições previdenciárias, estabelecem o art. 124 da Lei no. 5.172 de 25 de outubro de 1966 (CTN) e o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 24 de julho de 1991, verbis: 
CTN 
Art. 124. São solidariamente obrigadas: 
I as pessoas que tenham interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal; 
II as pessoas expressamente designadas por lei. 
Parágrafo único. A solidariedade referida neste artigo não comporta benefício de ordem. 
Lei 8.212/91 
Art. 30. A arrecadação e o recolhimento das contribuições ou de outras importâncias devidas à Seguridade Social obedecem às seguintes normas: 
(...) 
IX as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei; 
(...) 
Acerca do tema, com a devida vênia ao entendimento manifestado pelo Colegiado a quo, da leitura conjunta dos dois dispositivos supra, interpreto que pode-se estabelecer a responsabilidade solidária em sede de contribuições previdenciárias, alternativamente: 
a) A partir do art. 124, I do CTN, uma vez devidamente caracterizada, pela autoridade fiscal, a ocorrência de interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal, ou seja, caracterizada a ocorrência da hipótese de incidência, que faz com que se passe incluir, no critério pessoal da regra-matriz, como sujeito passivo, o responsável solidário. Aqui, repita-se, entendo caber a fiscalização a comprovação da referida condição (existência de interesse comum na situação que constitui o fato gerador), de forma a subsistir o lançamento efetuado junto ao responsável solidário ou; 
b) A partir do 124, II do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independendo, nesta hipótese, a caracterização da DF CARF MF Fl. 2291 Processo nº 15504.723743/201119 Acórdão n.º 9202007.027 CSRFT2 Fl. 2.282 21 responsabilidade solidária de qualquer demonstração de interesse comum na situação que constitua o fato gerador por parte do responsável solidário, mas, sim, da simples caracterização de grupo econômico, a partir da solidariedade estabelecida, aqui, por Lei. 
Ou seja, uma vez caracterizada a existência de grupo econômico, escorreita a caracterização de responsabilidade solidária para seus integrantes a partir do disposto no 124, II do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independentemente da caracterização de interesse comum na situação que constitua o fato gerador por parte dos solidários. 
Entendo aqui como presumido entre os integrantes, por força de lei, o vínculo existente no art. 128, do mesmo CTN, sempre que, repita-se, caracterizada a existência de grupo econômico. 
... 
Diante dos fatos acima, entendo como escorreita a caracterização de existência de grupo econômico realizada pelo recorrido. 
Uma vez caracterizada a existência de grupo econômico, a propósito, conforme já mencionado no âmbito do presente voto, entendo que, de forma a se caracterizar a responsabilidade solidária dos integrantes do referido grupo, poderia a autoridade fiscal ter elencado como dispositivo legal o art. 124, II do CTN, caso optasse por não adentrar na seara de interesse comum no fato gerador da obrigação principal, cujo ônus da prova é restrito, em meu entendimento, ao estabelecimento de responsabilidade solidária com fulcro no art. 124, I do mesmo Código. Todavia, não é o que se verifica. 
Em verdade, verifico ter se utilizado como base legal da solidariedade no lançamento, exclusivamente o referido art. 124 em seu inciso I, sem qualquer menção ao mencionado inciso II (vide Relatório Fiscal às efls. 21/22), este último que, repito, daria azo ao estabelecimento da responsabilidade solidária, sem necessidade de demonstração de interesse comum, por força da previsão legal contida no art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991. 
[...] 
Observamos, portanto, que uma vez tendo o lançamento se baseado no art. 124, I do CTN, diante da hierarquia da norma geral complementar, deve-se proceder uma interpretação conjunta do art. 30, IX da Lei nº 8.212/91 exigindo para caracterização da responsabilidade a demonstração por parte da fiscalização do interesse econômico comum entre as pessoas jurídicas envolvidas. 
Como exposto acima, o interesse comum não decorre, evidentemente, do eventual controle acionário da LPS BRASIL sobre a LPS BRASÍLIA. O interesse comum a ser comprovado é no fato gerador da própria obrigação tributária (obrigação de recolher as contribuições devidas à seguridade social sobre os serviços prestados por segurados contribuintes individuais). 
Em sendo assim, o recurso da contribuinte solidária LPS BRASIL deve ser provido, para excluí-la do polo passivo da autuação.
Diante do exposto, voto em conhecer do Recurso e, no mérito, dar-lhe provimento.
(assinado digitalmente)
Ana Cecília Lustosa da Cruz. 
 Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti � Redator Designado.
Em que pese o voto muito bem articulado, peço licença à relatora para dele divergir no que toca à temática da responsabilidade tributária solidária entre as empresas que integram grupo econômico.
Entendeu a relatora que i) a fiscalização não tria se desincumbido do ônus de demonstrar a configuração do grupo econômico, ii) além disso, não teria restado comprovada a existência de interesse comum no fato gerador da própria obrigação tributária.
Quanto ao primeiro óbice levantado pela relatora, tenho que o relatório fiscal foi claro o suficiente ao apontar � às fl. 101/2 � 9 (nove) empresas que seriam controladas da devedora principal Banco Mercantil do Brasil S/A e, assim sendo, entendeu o Fisco, acertadamente, constituído grupo econômico de direito e de fato, forte no artigo 494 da Instrução Normativa RFB nº 971/2009. Veja-se:
Art. 494. Caracteriza-se grupo econômico quando 2 (duas) ou mais empresas estiverem sob a direção, o controle ou a administração de uma delas, compondo grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econômica.
Superada, pois, esse primeiro entrave, resta-nos examinar se seria, ou não, necessário a comprovação, por parte do autuante, do interesse comum no fato gerador da própria obrigação tributária.
Pois bem.
De fato, o autuante, no relatório fiscal, além de ter feito menção ao artigo 494 retro citado, fez menção ainda ao artigo 124, I e II do CTN, ao inciso IX do artigo 30 da Lei 8.212/91 e ao artigo 222 do RPS.
Note-se que a redação daquele inciso IX já garante ao Fisco, uma vez constatada a existência de grupo econômico, e isso mostrou-se aqui superado, o posicionamento das empresas que integram referido grupo no polo passivo da exação, na condição de solidárias pelo débito, sem que, para isso, precise empreender maiores esforços investigativos. 
Veja-se que, aliás, esse é o permissivo que se extrai do inciso II daquele mesmo artigo 124. 
Tenho que o artigo 124 do CTN, versando sobre normas gerais de Direito Tributário, estabelece duas hipótese de solidariedade: uma, a prevista em seu inciso I, que exige do autuante um esforço maior no sentido de demonstrar que as pessoas-alvos possuem interesse comum na situação que constitua o fato gerador da obrigação principal. Inegavelmente, nesse caso espera-se da Fiscalização um maior esforço investigativo. Já na hipótese consubstanciada em seu inciso II, o legislador deixou a cargo da lei fossem estabelecidas as situações em que, dada as suas circunstancias, as pessoas ao entorno da obrigação principal pudessem ser chamadas a responder pelo débito na condição de responsável solidária. Pode-se dizer, assim penso, que nesses casos, a própria lei cuidaria de presumir o interesse comum na hipótese então posta, tal como se tem no inciso IX do artigo 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social (Lei nº 8.212/91).
 Com isso, no âmbito do lançamento e da arrecadação das contribuições e de outras importâncias devidas à Seguridade Social estabelecidas na Lei 8.212/91, a demonstração da existência de grupo econômico é motivo o suficiente e o bastante para seja caracterizada a solidariedade na satisfação do crédito tributário.
Nesse sentido, VOTO por NEGAR provimento ao recurso dos solidários.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti
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Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Mario Pereira de Pinho
Filho, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Pedro Paulo Pereira Barbosa, Joao Victor Ribeiro Aldinucci,
Mauricio Nogueira Righetti, Marcelo Milton da Silva Risso, Rita Eliza Reis da Costa Bacchieri e
Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente).

Relatorio

Trata-se de Recurso Especial interposto pelo contribuinte, e também pelas as
empresas arroladas como devedoras solidarias, contra o Acordao n.° 2201-004.679 proferido pela
12 Turma Ordinaria da 22 Camara da 22 Secdo do CARF, em 11 de setembro de 2018, no qual
restou consignado o seguinte trecho da ementa, fls. 794 e seguintes:

ASSUNTO: OUTROS TRIBUTOS OU CONTRIBUICOES
Ano-calendario:2007

PLR. METAS E OBJETIVOS. CONDICOES. INEXISTENCIA. SALARIO-DE-
CONTRIBUICAO.

A inexisténcia no instrumento que institui o programa de PLR de qualquer meta ou
objetivo condicionando o seu pagamento, implica sua descaracterizacdo e a incidéncia
das contribuic¢Ges previdenciarias sobre os valores pagos com base nele.

GRUPO ECONOMICO. CARACTERIZACAO. RESPONSABILIDADE
SOLIDARIA.

Restando caracterizada a relagdo de controle societario entre as empresas, 0 que
evidencia a existéncia de relacdo de poder, comando e dire¢do, deve-se atribuir a
responsabilidade solidaria em funcéo da existéncia de grupo econémico.

A decisdo foi registrada nos seguintes termos:

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em negar provimento aos
recursos voluntarios, vencidos os Conselheiros Douglas Kakazu Kushiyama e Marcelo
Milton da Silva Risso que deram provimento ao recurso voluntario dos solidarios.

No que se refere a0 Recurso Especial do contribuinte, fls. 827, houve sua
admissdo por meio de Despacho de fls. 913 e seguintes, para rediscutir a matéria: PLR -
liberdade na pactuacdo de metas.

Em seu recurso, aduz o contribuinte, em sintese, que:

a) a Lei n. 10.101/00 apenas exige que 0s critérios para o pagamento da PLR sejam
objetivos, mas ndo determina que existam planos de metas a serem cumpridos para tal.
Muito antes pelo contrério, o legislador deixa expressamente consignado que a previsao
de um programa de metas e resultados é facultativa;

b) o programa de metas ndo € requisito obrigatorio e, portanto, a sua auséncia ndo é
relevante para a classificagcdo da verba como "PLR instituida nos termos da lei". Além
disso, a aferigdo de lucro pelo Recorrente é critério claro e objetivo para se estabelecer
as condicdes necessarias ao recebimento da PLR;

c) ndo deve prevalecer o entendimento do ac6rddo recorrido no sentido de que a PLR
foi instituida e paga em desacordo com a lei especifica, porquanto ausente o programa
de metas e assentada em valor fixo;

Quanto ao Recurso Especial das empresas arroladas como devedoras solidarias,
fls. 877, houve sua admissdo por meio de Despacho de fls. 918 e seguintes, para rediscutir a
matéria: inocorréncia dos pressupostos para atribuicdo de responsabilidade solidaria.

As responsaveis alegaram, em suma, que:
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a) o interesse comum das pessoas ndo é revelado pelo interesse econdmico no resultado
ou no proveito da situagdo que constitui o fato gerador da obrigacao principal, mas pelo
interesse juridico, que diz respeito a realizacdo comum ou conjunta da situacdo que
constitui o fato gerador da obrigacéo principal;

b) em momento algum restou demonstrada a participacdo ou realizacdo por parte dos
Recorrentes na situacdo que constituia o fato gerador das contribuicGes supostamente
recolhidas a menor pelo Banco Mercantil do Brasil S.A;

c) é inviavel a aplicagdo da solidariedade de direito prevista no art. 30, inciso I1X da Lei
n® 8.212/1991. A responsabilidade é matéria reservada a lei complementar. Ao fazer sua
interpretagdo sistematica do art. 124, 11, do CTN, conclui-se, inevitavelmente, que a lei
a que se refere o mencionado dispositivo deverd ser, necessariamente, a lei
complementar;

d) ndo basta que se comprove a simples participacdo societaria, é imprescindivel eu se
comprove a direcdo, o controle ou a administracdo compartilhada das companhias.

Intimada, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou Contrarrazdes, como se
observa das fls. 1000 e seguintes, adotando como razdes, a fundamentagcdo apresentada pelo
acordao recorrido.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Relatora.
1. Recurso Especial do Contribuinte

Conheco do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes demais 0s
pressupostos de admissibilidade.

Consoante narrado, foi trazida para rediscussdo pelo Colegiado a liberdade na
pactuacdo de metas da PLR.

Sustenta a Recorrente que a Lei n. 10.101/00 apenas exige que 0s critérios para o
pagamento da PLR sejam objetivos, mas ndo determina que existam planos de metas a serem
cumpridos para tal. Pelo contrério, o legislador deixa expressamente consignado que a previsao
de um programa de metas e resultados é facultativa.

Quanto a matéria, constaram do relato fiscal os seguintes motivos, fls. 91 e 92:

10. Relativamente a negociagdo contemplando o Regulamento da Participagdo nos
Lucros ou Resultados — PLR, a empresa apresentou as convengfes coletivas firmadas
em nivel nacional, tendo como signatarios diversos sindicatos representativos da
categoria e 0 Banco Mercantil do Brasil S/A, além da Federacdo Nacional dos Bancos -
FENABAN.

11. Além dos acordos e convengdes coletivas, a empresa apresentou “Acordo Coletivo
de Trabalho do Programa Proprio de PLR” firmado em julho/2007 , arquivado no
Sindicato dos Empregados em Estabelecimentos Bancéarios de Belo Horizonte e Regido
em agosto/2007. Esse Acordo Coletivo traz um programa de metas que regeu a
distribuicdo da Participacdo nos Lucros e Resultados a partir do segundo semestre de
2007, ou seja, atingiu a antecipacdo da PLR efetuada em 10/2007 e a PLR paga no
primeiro semestre de 2008.

12. Resta esclarecer que a empresa pagou em 03/2007 Participacdo nos Lucros e
Resultados com base, exclusivamente, nas previsdes estabelecidas através das
Convengbes Coletivas de Trabalho, pois o Programa Proprio de PLR do Banco
Mercantil somente foi criado em 07/2007.
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13. As Convenc0es Coletivas (firmadas em texto (nico para a categoria com vigéncia
em todo o territorio nacional) prevéem uma “garantia de participa¢io minima”, que
representa uma quantia certa a ser recebida pelos empregados,
independentemente de qualquer meta ou resultado, configurando-se verdadeira
gratificacdo semestral ajustada, sem nenhum carater de “participacdo nos lucros
ou resultados”, desvirtuando completamente o disposto no art. 3°, caput, da lei que
rege a matéria, quando assevera que a participacdo de que trata o art. 2° nédo
substitui ou complementa a remuneracéo devida a qualquer empregado.

14. Da analise do contido no documento especifico que tratou do assunto, denominado
de “Convengédo Coletiva de Trabalho sobre Participagdo dos Empregados nos Lucros e
Resultados dos Bancos em 2006” e demais elementos verificados por esta auditoria,
verifica-se a auséncia das condicdes estabelecidas pela Lei n° 10.101, de 19 de
dezembro de 2000, que regula a matéria para o pagamento da PLR realizado em
03/2007, representando, na verdade, um complemento salarial disfarcado.

15. Os termos das Convencdes Coletivas, ao tratar da participacdo dos empregados nos
lucros e resultados, limitam-se a declarar, para os exercicios de 2006 e 2007, de forma
repetitiva, conforme se verifica do contido no firmado em 2006, como segue:

“CLAUSULA PRIMEIRA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS (P.L.R)

Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercicio em 31.12.2006,
convenciona-se 0 pagamento, pelo banco, até 02.03.2007, de 80% (oitenta por cento)
sobre o salario base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em
setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$828,00 (oitocentos e vinte e oito reais),
limitado ao valor de R$5.496,00 ( cinco mil, quatrocentos e noventa e seis reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO

O percentual, o valor fixo e o limite ma&ximo convencionado no caput desta Clausula,
a titulo de Participacao nos Lucros ou Resultados, observardo em face do exercicio de
2006, como teto, o percentual de 15%(quinze por cento) e, como minimo, o percentual
de 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco. Quando o total de Participacao
nos Lucros ou Resultados calculado pela regra basica do caput desta Clausula for
inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercicio de 2006, o
valor individual devera ser majorado até alcancar 2 (dois) salarios do empregado e
limitado ao valor de R$10.992,00 (dez mil novecentos e noventa e dois reais), ou até
gue o total da Participacéo nos Lucros e Resultados atinja 5% (cinco por cento) do
lucro liquido o que ocorrer primeiro.

PARAGRAFO SEGUNDO

No pagamento da Participagdo nos Lucros ou Resultados o banco podera compensar
os valores ja pagos ou que vierem a ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercicio
de 2006”.

16. Esta garantia minima, sem qualquer plano de metas e resultados estabelecido, bem
como a auséncia de defini¢do de objetivos a serem atingidos, é comandada nas folhas
de pagamento sob a rubrica cdédigo 314- LIQUIDO PLR (correspondente a
segurados empregados.

17. Da leitura das Convencdes Coletivas apresentadas, restou claro que o critério para
pagamento da Participacdo nos Resultados até 06/2007 é subjetivo, sem plano de
metas a ser cumprido, independe do esforgo pessoal do empregado.

18. Tal situacdo colide frontalmente com a disposi¢do da Lei n° 10.101/2000, que em
seu artigo 20, § Unico, determina que, dos instrumentos decorrentes da negociagdo
deverdo constar regras claras e objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da
participacdo e das regras adjetivas, inclusive mecanismos de afericdo do que for
acordado. (...).

23. Do exposto, extrai-se de forma inequivoca a convicgdo de que ndo houve o
estabelecimento de qualquer programa de metas e resultados a serem cumpridos, de
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maneira a justificar o pagamento da PLR até 06/2007, relativamente aos valores pagos
com base nas Convengdes Coletivas de Trabalho.

24. Sendo assim, os pagamentos efetuados pela empresa a seus empregados em
03/2007, a titulo de “Participagdo nos Lucros ou Resultados”, face & auséncia de
comprovacdo de programas de metas, resultados e prazos pactuados previamente, bem
como da falta de mecanismos de afericdo das informacGes pertinentes ao acordado, ndo
se enquadram na hipotese de exclusdo prevista na Lei 8.212/91, artigo 28, § 9°, alinea j.

Sobre o tema, 0 Colegiado recorrido assim se manifestou:

“Conforme foi destacado no relatorio, a matéria que remanesce em litigio restringe-se a
discussdo acerca da incidéncia ou ndo das contribuicdes previdenciarias sobre 0s
pagamentos realizados aos empregados a titulo de Participacdo nos Lucros e Resultados
PLR.

Segundo a autoridade fiscal e os julgadores de primeira instancia, o programa de PLR
da autuada ndo atenderia as exigéncias da Lei n° 10.101, de 2000, uma vez que o
pagamento ndo estaria condicionado a qualquer meta ou resultado a ser atingido, tendo
sido garantido um valor minimo.

A autuada, por sua vez, defende que ndo ha na legislacdo de regéncia tal exigéncia, bem
como que 0 pagamento teria sido condicionado a obtenc&o de lucro.

Quanto a essa questdo, registro inicialmente meu entendimento de que ha sim
exigéncia legal para que o pagamento de PLR esteja subordinado a critérios e
condicGes.

Voltando ao texto legal, tem-se que:
Art. 2° (...)

8 1o Dos instrumentos decorrentes da negociacdo deverdo constar regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos substantivos da participacdo e das regras
adjetivas, inclusive mecanismos de afericio das informacBes pertinentes ao
cumprimento do acordado, periodicidade da distribuicdo, periodo de vigéncia e prazos
para revisdo do acordo, podendo ser considerados, entre outros, 0s seguintes critérios e
condicOes:

I indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
Il programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Resta claro do texto legal que o instrumento de negociagdo deve conter regras claras e
objetivas quanto a fixacdo dos direitos do trabalhador e também quanto a mecanismos
de afericdo para verificacdo do seu cumprimento. Logo, é inexorével que o instrumento
deve conter critérios e condi¢cBes de pagamento, cuja observancia sejam passiveis de
afericéo.

Os incisos sdo, com efeito, exemplificativos, mas deles pode ser extraida a
racionalidade que orienta a regra.

O fato de que ndo sejam obrigatérios esses critérios e condi¢des, ndo quer dizer que 0
PLR pode ser fixado sem qualquer critério ou condigdo. Ou ainda que seja fixado com
critérios e condicBes sem qualquer pertinéncia l6gica com os exemplos fornecidos pela
lei, de onde resulta clara a intencdo de que o modelo escolhido seja uma expressao do
resultado obtido a partir do esforco adicional empreendido pelos empregados.

No caso em analise, analisando-se a convencédo juntada as fls. 212 e ss, destaca-se a
seguinte clausula:

CLAUSULA PRIMEIRA PARTICIPACAO NOS LUCROS OU RESULTADOS
(P.L.R)

Ao empregado admitido até 31.12.2005, em efetivo exercicio em 31.12.2006,
convenciona-se 0 pagamento, pelo banco, até 02.03.2007, de 80% (oitenta por cento)
sobre o saldrio-base mais verbas fixas de natureza salarial, reajustadas em
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setembro/2006, acrescido do valor fixo de R$ 828,00 (oitocentos e vinte e oito
reais), limitado ao valor de R$ 5.496,00 (cinco mil, quatrocentos e noventa e seis
reais).

PARAGRAFO PRIMEIRO

O percentual, o valor fixo e o limite maximo convencionados no “caput” desta Clausula,
a titulo de Participagéo nos Lucros ou Resultados, observardo, em face do exercicio de
2006, como teto, o percentual de 15% (quinze por cento) e, como minimo, o
percentual de 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco. Quando o total de
Participacdo nos Lucros ou Resultados calculado pela regra basica do “caput” desta
Clausula for inferior a 5% (cinco por cento) do lucro liquido do banco, no exercicio
de 2006, o valor individual devera ser majorado até alcancar 2 (dois) salarios do
empregado e limitado ao valor de R$ 10.992,00 (dez mil, novecentos e noventa e
dois reais), ou até que o total da Participacéo nos Lucros ou Resultados atinja 5%
(cinco por cento) do lucro liquido, o que ocorrer primeiro.

PARAGRAFO SEGUNDO

No pagamento da Participa¢do nos Lucros ou Resultados o banco podera compensar 0s
valores ja pagos ou que vierem a Ser pagos, a esse titulo, referentes ao exercicio de
2006.

PARAGRAFO TERCEIRO

O empregado admitido até 31.12.2005 e que se afastou a partir de 1°.01.2006, por
doenga, acidente do trabalho ou licenca-maternidade, faz jus ao pagamento integral da
Participacdo nos Lucros ou Resultados, ora estabelecido.

PARAGRAFO QUARTO

Ao empregado admitido a partir de 1°.01.2006, em efetivo exercicio em 31.12.20086,
mesmo que afastado por doenca, acidente do trabalho ou licenga-maternidade, sera
efetuado o pagamento de 1/12 (um doze avos) do valor estabelecido, por més trabalhado
ou fracdo igual ou superior a 15 (quinze) dias. Ao afastado por doenca, acidente do
trabalho ou auxilio-maternidade fica vedada a deducéo do periodo de afastamento para
cdmputo da proporcionalidade.

PARAGRAFO QUINTO

Ao empregado que tenha sido ou venha a ser dispensado sem justa causa, entre
02.08.2006 e 31.12.2006, sera devido o pagamento, até 02.03.2007, de 1/12 (um doze
avos) do valor estabelecido no “caput”, por més trabalhado, ou fracdo igual ou superior
a 15 (quinze) dias.

PARAGRAFO SEXTO

O banco que apresentar prejuizo no exercicio de 2006 (balanco de 31.12.2006) estara
isento do pagamento da Participacdo nos Lucros ou Resultados.

PARAGRAFO SETIMO

A participacdo nos lucros ou resultados prevista nesta Convencao Coletiva de Trabalho
refere-se ao exercicio de 2006, atende ao disposto na Lei n° 10.101, de 19.12.2000, ndo
constitui base de incidéncia de nenhum encargo trabalhista ou previdenciario por ser
desvinculada da remuneracéo, nao se lhe aplicando o principio da habitualidade, porém
tributavel para efeito de imposto de renda, conforme legislagdo em vigor.

Pois bem, essa clausula estabelece um valor minimo e um maximo a ser pago a
cada empregado, sendo que a variavel que ird determinar em que ponto desse
intervalo se fixard o valor a ser pago € o lucro da instituicéo, ja que a distribuigéo
nao devera ser inferior a 5% nem superior a 15% dele.

Logo ha uma varidvel relativa ao valor efetivamente pago, mas a existéncia ou ndo do
pagamento, por outro lado, estd condicionada apenas ao aferimento de lucro
(paragrafo sexto). Ou seja, havendo lucro, qualquer que seja, inferior ou superior ao dos
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anos anteriores, havera pagamento de PLR, presume-se que, pelo menos, no minimo
ajustado.

Para auxiliar a compreensdo da norma e sua aplicacdo ao caso concreto, recorro ao
Acérddo n° 9202-006.218, da 2% Turma da Camara Superior de Recursos Fiscais,
relatora a conselheira Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, que, analisando situacédo
semelhante a destes autos, assim se manifestou:

A verba paga a titulo de PLR tem por objetivo servir como um instrumento de
incentivo a produtividade dos trabalhadores e, consequentemente, da empresa,
mediante 0o pagamento de um valor, além do salario e dos demais beneficios
devidos ao trabalhador, como forma de estimular o empregado a ter um
rendimento operacional que exceda ao seu desempenho corriqueiro exigido como
decorréncia inerente do contrato de trabalho.

Desta forma, o plano de incentivo a produtividade deve conter de maneira clara e
objetiva, um fim a ser alcan¢ado pelo desempenho do trabalhador, em vista de um
estimulo traduzido na promessa de um ganho adicional remuneratdrio consistente
na PLR.

Conforme a Lei n® 10.101/2000, este fim, ou objetivo extraordinario, pode ser
estabelecido como um indice de produtividade, de qualidade da producdo ou de
lucratividade da empresa. Pode, também, ser traduzido por um programa de
metas, de resultados ou de prazos, ou por qualquer uma outra ferramenta
gerencial que, efetivamente, anime e estimule o trabalhador a produzir mais e
melhor do gue aguele desempenho normal que é de sua rotina e decorrente do seu
contrato de trabalho.

Assim, se vé& que nos incisos | e Il do §1° do art. 2° da Lei n° 10.101/2000, o legislador
infraconstitucional ndo teve intengdo de detalhar na Lei todos os fins excepcionais a
serem almejados nos planos de incentivo & produtividade, delegando as préprias
empresas a prerrogativa de estabelecer nos seus planos de PLR os objetivos que fossem
adequados as suas realidades. E, exemplificativamente, elencou, dentre outros, 0s
seguintes critérios e condigdes:

- Indices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa;
- Programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente.

Entretanto, ainda que a legislagdo infraconstitucional ndo obrigue a empresa a seguir
este ou aquele objetivo determinado, a existéncia e delimitag&o clara e precisa, no plano
de PLR, de um fim extraordinario especifico a ser atingido pelo seus trabalhadores é
indispensavel para a caracterizacdo da verba. A empresa tem que detalhar qual o
objetivo a ser atingido pelo seu corpo funcional para almejar a PLR e tal meta deve ser
estipulada previamente, pois é da natureza da rubrica (para que ndo integre a base
remuneratéria), que os valores percebidos sejam fruto ndo da rotina laboral, mas do
cumprimento de algo para o qual o trabalhador teve que implementar mais esforgos do
que aqueles normalmente utilizados no cumprimento de seu contrato de trabalho.

E por isso, a importancia da pactuacdo prévia, eis que somente ciente do que deve ser
alcangado como objetivo para que receba o bdnus do seu empenho é que vai
implementar o esforgo necessario para tanto.

A inexisténcia de regramento claro e objetivo desvirtua a natureza da rubrica.

A Lei n° 10.101/2000 exige que do acordo constem os “mecanismos de afericdo das
informagdes pertinentes ao cumprimento do acordado”, de modo a assegurar aos
empregados a transparéncia nas informacdes por parte da empresa, o fornecimento dos
dados necessarios a definicdo das metas, a adocdo de indicadores de produtividade,
qualidade ou lucratividade que sejam compreendidos por todos, a possibilidade de
fiscalizacdo do regular cumprimento das regras pactuadas e o acompanhamento
progressivo da constituicdo do direito em debate por parte do empregado Na seqiiéncia
do raciocinio, por oObvio, as condi¢Bes pertinentes ao plano de PLR, devem estar
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concluidas e ser cientificadas aos trabalhadores em periodo prévio a apuracdo dos
objetivos pactuados entre as partes, de maneira que o empregado tenha o conhecimento

daquilo que precisa fazer, de como precisa fazer, do quanto e quando precisa fazer, de
como serdo mensurados e avaliados 0s objetivos estabelecidos pela empresa e de como
0 empregado sera avaliado para fazer jus ao ganho anunciado na negociagéo coletiva.

Confrontando o caso concreto com o significado da norma apresentado pela
Cémara Superior de Recursos Fiscais, ndo me parece que o plano adotado pela
empresa autuada tenha cumprido as condicGes fixadas em lei.

Com efeito, atrelar o pagamento de PLR a mera existéncia de lucro, ainda mais quando
se trata de instituicBes financeiras e de instrumento firmado no Gltimo trimestre do
periodo de referéncia, ndo pode ser confundido ou entendimento como estabelecimento
de programa de metas, resultados ou prazos, ou ainda de indices de produtividade,
qualidade ou lucratividade da empresa.

indice de lucratividade n&o é o0 mesmo que mera obtencéo de lucro.

A existéncia de lucro por si sd consiste em elemento estanque, inapto a revelar
gualguer ganho de produtividade. Para sua obtencdo, basta que as receitas sejam
superiores aos custos e despesas.

O indice de lucratividade, por outro lado, retrata a eficiéncia com que o lucro é
gerado, pois esta sujeito a outra varidvel, estabelecendo uma relacdo entre aquele e
as receitas obtidas. De forma que duas empresas podem obter o0 mesmo lucro e ndo
serem igualmente lucrativas.

Além disso, o termo lucratividade estd atrelado a outro, indice, que retrata a
oscilacdo de determinada medida ou gradacdo. Assim, a norma ndo apenas faz
menc¢do a um elemento por si bastante relativo, como o associa a uma forma de
avaliar sua oscilagéo.

Nesse sentido, toda a linguagem utilizada pela norma conduz a conclusao de que os
parametros estabelecidos por ela tém em comum o fato de serem diferentes formas
de medicao do incremento na produtividade e eficiéncia.

E claro que as partes podem eleger critérios e condicdes diferentes daqueles que
foram postos de forma exemplificativa pela norma, mas néo acredito que o esforco
empreendido por ela tenha tido por fim ilustrar o texto de forma retérica, mas sim
evidenciar a natureza dos critérios e condi¢des aptos a atender os fins almejados
por ela.

Deve haver uma pertinéncia logica entre os exemplos fornecidos e o adotado no
instrumento firmado.

N&o reconheco essa pertinéncia na convencao trazida a colagao nesse processo.

A esses argumentos, adiciono o que foi manifestado pelos meus pares no curso da
sessdo de julgamento, e que entendo bastante pertinente. A mera obtencéo de lucro é um
critério que pouco depende do desempenho dos empregados, ja que estd subordinada
também a decisbes da empresa quanto ao volume da despesa e investimento. Portanto,
ndo é o meio adequado ao incentivo pretendido pela legislagdo de regéncia.

Pelas razdes expostas, nego provimento ao recurso voluntario apresentado pela empresa
autuada”.

Pelo que se extrai do Relatdrio fiscal, bem como considerando os fundamentos
mencionados, entendo que ndo merece reforma a deciséo vergastada.

Portanto, voto em conhecer do recurso e, no mérito, negar-lhe provimento.
2. Recurso Especial dos Responsaveis

Conhego do recurso, pois se encontra tempestivo e presentes demais oS
pressupostos de admissibilidade.
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Conforme narrado, foi trazida para rediscussdo pelo Colegiado a inocorréncia
dos pressupostos para atribuicao de responsabilidade solidéria.

Além dos dispositivos aplicados, o0 Relatorio Fiscal considerou a responsabilidade
com base no seguinte fundamento, fls. 102:

69. Da leitura dos dispositivos acima transcritos, depreende-se que, quando duas ou
mais empresas estiverem sob a dire¢do, o controle ou a administracdo de uma delas, esta
caracterizado o grupo econémico, e disso resulta a solidariedade passiva em relacdo ao
cumprimento da obrigacdo previdenciaria principal prevista na Lei previdenciaria,
conforme autorizacdo do Cddigo Tributario Nacional (CTN).

Acerca do tema, 0 acordao 2201-004.388, que analisou langcamento decorrente da
mesma acao fiscal, assim dispds:

Com efeito, o relatorio fiscal, ao tratar da atribuicdo de responsabilidade solidaria,
limitou-se a invocar os dispositivos legais aplicaveis e a listar as empresas para as quais
estava atribuindo essa responsabilidade sem qualquer descri¢do da situagdo de fato alem
da identificacdo da natureza do vinculo como "controlada” (itens 23/30, fls. 9/17). A
mesma deficiéncia de fundamentacdo ocorre com os termos de sujeicdo passiva
solidaria (fls. 50/76), que ndo apresentam qualquer elemento fatico para embasar a
vinculagéo efetuada pela autoridade fiscal.

Por amor a clareza, transcrevo abaixo 0s atos normativos que conduziriam a
responsabilidade de que ora se trata:

Lei n®8.212, de 1991

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuigdes ou de outras importancias
devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes normas:

()

IX as empresas que integram grupo econémico de qualquer natureza respondem entre
si, solidariamente, pelas obrigagdes decorrentes desta Lei;

Decreto n° 3.048, de 1999 Art. 222. As empresas que integram grupo econémico de
qualquer natureza, bem como os produtores rurais integrantes do consércio simplificado
de que trata o art. 200, respondem entre si, solidariamente, pelas obrigagdes decorrentes
do disposto neste Regulamento.

In RFB n° 971, de 2009

Art. 494, Caracteriza-se grupo econdmico quando 2 (duas) ou mais empresas estiverem
sob a direcéo, o controle ou a administragdo de uma delas, compondo grupo industrial,
comercial ou de qualquer outra atividade econémica.

Se a ocorréncia do fato gerador da obrigacdo tributaria deve ser demonstrada pela
Autoridade Fiscal para que se torne legitima a constituicdo do crédito tributério, a
mesma sorte merece a atribui¢do de responsabilidade por esse crédito. De fato, para que
surja a responsabilidade é também necessario demonstrar a ocorréncia dos fatos que lhe
deram origem, o que ndo foi realizado no processo em questéo.

Quanto a esse aspecto, por sua clareza, transcrevo trecho do voto da Conselheira
Miriam Denise Xavier Lazarine, no Acorddo n° 2401004.470:

Sobre os "grupos econdmicos", tém-se os constituidos formalmente (de acordo com a
Lei 6.404/76) e os denominados "grupos econémicos de fato", que podem ser regulares
ou irregulares.

A Lei 6.404/76, denominada "Lei das Sociedades Anbdnimas”, cuida do "grupo
econdmico” (que denomina "grupo de sociedade™), legalmente constituido, limitando-se
a estabelecer as normas aplicaveis nos casos em que uma sociedade controladora e suas
controladas deliberada e formalmente constituem um grupo, que se sujeita, portanto, as
devidas exigéncias legais, inclusive registro publico.



Fl. 10 do Acoérddo n.° 9202-010.177 - CSRF/22 Turma
Processo n° 15504.724669/2011-58

Além dos grupos econdmicos formalmente constituidos, sdo frequentemente
encontrados o0s "grupos de empresas” com direcdo, controle ou administracdo exercida
direta ou indiretamente pelo mesmo grupo de pessoas. Esses "grupos de empresas" sdo
os denominados grupos econdmicos de fato, que podem ser regulares ou irregulares.

Os grupos econémicos de fato regulares sdo aqueles que, apesar de ndo serem dotados
de formalizacdo legal, ndo realizam praticas dissuasivas irregulares, ao serem
constituidos.

Os grupos econdmicos de fato e irregulares também nao sdo dotados de formalizacédo
legal, mas apresentam irregularidades ou mesmo ilegalidades na sua constitui¢cdo, com o
objetivo, dentro outros, de se eximir ilegalmente do pagamento de tributos ou de
suprimir os meios legais de cobrancga.

A partir dessa explicacdo, que prima pela didatica, vé-se que 0s grupos econdmicos a
que se refere o art. 30, 1X da Lei n° 8.212, de 1991, podem ser de duas naturezas: de
direito, quando assim constituidos; de fato, quando, sem estarem assim formalizados,
apresentam direcdo, controle ou administracdo exercida direta ou indiretamente pelo
mesmo conjunto de pessoas, caracteristica que evidencia a existéncia do grupo Sendo de
direito, a prova da sua existéncia dar-se-ia pela apresentacdo dos instrumentos que
formalizaram sua constituic&o.

Sendo de fato, pela demonstracéo de peculiaridades na relagdo entre as pessoas juridicas
envolvidas, compativeis com a estrutura e funcionamento de um grupo econémico.

Em ambas as hipoteses, faz-se necessario comprovar a existéncia do grupo.

A fiscalizag@o, apesar de identificar a natureza do vinculo como "controlada”, ndo se
reporta aos atos constitutivos (e também ndo os junta ao processo) para demonstrar a
relacdo societaria de controle e também ndo traz elementos para a caracterizacdo do
grupo de fato.

Quanto a este Gltimo, a demonstracdo de sua existéncia deveria se dar nos termos que
foram assim descritos pelo Conselheiro Kleber Ferreira de Aradjo, no Acorddo n°
2402005.776:

Como se V&, para a caracterizacdo de grupo econdmico as normas acima exigem que
haja um comando centralizado das empresas envolvidas. A moderna doutrina do Direito
Laboral, avangando na interpretacdo destes dispositivos, lanca méo do "principio da
primazia da realidade", para acolher o entendimento de que para configuracdo de grupo
econémico de fato, basta a existéncia de provas nos autos demonstrando que entre as
empresas constantes da relacdo juridica processual trabalhista haja direcdo ou controle
ou administracdo, ainda que seja coordenacdo horizontal, tendo um objeto social que
evidencie o prop6sito comum das empresas.

A questdo também foi desenvolvida pelo Conselheiro Carlos Henrique de Oliveira, no
voto condutor no Acérddo n° 2201003.285, de onde se extrai:

Encontramos no relatério fiscal a comprovagdo de grupo econdmico caracterizado pela
existéncia de sécios comuns, mesma atuacdo dentro da atividade econémica, confusdo
patrimonial e ainda, utilizacdo de meio comum para atingimento dos objetivos sociais.

Merece mencao, ainda, 0 Acorddo n° 2402002.819:

Desta forma, para que seja configurada a existéncia de um grupo econdmico, é
necessario que a autoridade tributéria, especialmente por ocasido do relatorio,
demonstre que efetivamente h& unicidade de comando estratégico entre as empresas, e
que as empresas se confundem em questdes administrativas, contabeis, operacionais e
recursos humanos, além de estarem subordinadas a um mesmo comando, caso contrario
ndo estaria configurada a existéncia de um grupo econdmico.

Na hipdtese em andlise, o relatdrio fiscal se limita a afirmar a existéncia do grupo
econdmico caracterizado pelo controle, o que ndo € suficiente para suportar a atribuicéo
de responsabilidade pretendida. E a perfeita identificacdo do sujeito passivo, com a
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demonstragdo dos fundamentos de fato e de direito para tanto, constitui matéria
essencial ao langcamento, a teor do comando inserto no art. 142 do CTN.

Com base no exposto, por falta de fundamentacdo apta a amparar a pretensdo da
fiscalizacdo, entendo por bem afastar a responsabilidade solidaria das pessoas juridicas
listadas no item 23 do Relatério Fiscal (fl. 12).

Com base nos fundamentos colacionados, bem considerando o exposto no relato
fiscal, entendo que deve ser reformada a decisdo recorrida, uma vez que a fiscalizacdo ndo se
desincumbiu do 6nus de demonstrar a configuragdo do grupo econémico.

Além disso, ainda que assim ndo fosse, ndo restou comprovada a existéncia de
interesse comum no fato gerador da prdpria obrigacdo tributaria.

Nesse sentido, cabe mencionar o voto do Conselheiro Jodo Victor Ribeiro Aldinucci,
no Acordao n.° 9202-009.657, sessdo de 28 de julho de 2021, nos seguintes termos:

1.3 SOLIDARIEDADE

Neste ponto, discute-se se a fiscalizacdo esta obrigada a comprovar a
existéncia de interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo tributaria, quando a solidariedade tenha sido fundamentada no art.
124, inc. I, do CTN. Isso porque o recurso especial foi admitido somente
neste particular e porque a fiscalizacdo, textualmente, fundamenta a sujeicéo
passiva solidaria no aludido artigo, combinado com o art. 30, inc. 1X, da Lei
8212/91. Veja-se:

71. A Lein®5.172, de 25 de outubro de 1966 (Cddigo Tributario Nacional - CTN) em
seu art. 124, prevé:

“Art. 124. S8o solidariamente obrigadas:

I - as Pessoas que tenham interesse comum na situa¢do que constitua o fato gerador
da obrigacdo principal;

Il - as pessoas expressamente designadas por lei.

]

73. O art. 30, inciso IX da Lei n® 8.212, de 24/07/1991, combinado com o art. 222 do
Regulamento da Previdéncia Social (Decreto n® 3.048, de 06/05/1999), determina que
as empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem
entre si, solidariamente, pelas obrigacdes decorrentes da citada lei e regulamento.

Entendo que, ainda que a solidariedade esteja fundamentada no art. 124, inc.
I, do Cddigo, a fiscalizacdo tem o dever do demonstrar a existéncia de
interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo
tributaria, sendo esse o entendimento pacifico da Primeira Secéo do Superior
Tribunal de Justica3.

Com maior razao, portanto, adiro as raz6es de decidir do acérddo paradigma
9202-007.027, desta Camara Superior de Recursos Fiscais, pois, uma vez
que a fiscalizacdo citou, textualmente, o art. 124, inc. I, do Cddigo
Tributario Nacional, que trata da sujeicdo passiva solidaria com base no
interesse comum, inclusive destacando tal expresséo em negrito, entendo
que h& necessidade de comprovagdo desse interesse juridico.

Em que pese haver a previsdo do art. 124, Il do CTN, nos termos do item 6.2 do
Relatério Fiscal, a solidariedade foi fundamentada no art. 30, inciso 1X da Lei n°
8.212/91 c/c art. 124, 1 do CTN, vejamos:

L]
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Em recente debate travado por esta Céamara Superior no processo n°
15504.727813/201299, o Conselheiro Relator Dr. Heitor de Souza Lima Junior fez
consideracOes sobre o tema, consideracdes que pela pertinéncia adoto como razdes de
decidir:

Acerca da responsabilidade solidaria em sede de contribuicdes previdenciarias,
estabelecem o art. 124 da Lei no. 5.172 de 25 de outubro de 1966 (CTN) e o art. 30, IX
da Lei no. 8.212, de 24 de julho de 1991, verbis:

CTN
Art. 124. Sdo solidariamente obrigadas:

I as pessoas que tenham interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal;

Il as pessoas expressamente designadas por lei.

Paragrafo Unico. A solidariedade referida neste artigo ndo comporta beneficio de
ordem.

Lei 8.212/91

Art. 30. A arrecadacdo e o recolhimento das contribuicdes ou de outras importancias
devidas a Seguridade Social obedecem as seguintes hormas:

()

IX as empresas que integram grupo econémico de qualquer natureza respondem entre
si, solidariamente, pelas obrigacdes decorrentes desta Lei;

()

Acerca do tema, com a devida vénia ao entendimento manifestado pelo Colegiado a
quo, da leitura conjunta dos dois dispositivos supra, interpreto que pode-se estabelecer a
responsabilidade solidaria em sede de contribui¢des previdenciarias, alternativamente:

a) A partir do art. 124, 1 do CTN, uma vez devidamente caracterizada, pela autoridade
fiscal, a ocorréncia de interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador da
obrigacdo principal, ou seja, caracterizada a ocorréncia da hipotese de incidéncia, que
faz com que se passe incluir, no critério pessoal da regra-matriz, como sujeito passivo, 0
responsavel solidario. Aqui, repita-se, entendo caber a fiscalizagdo a comprovagdo da
referida condi¢do (existéncia de interesse comum na situacdo que constitui o fato
gerador), de forma a subsistir o langamento efetuado junto ao responsavel solidario ou;

b) A partir do 124, 11 do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independendo,
nesta hipdtese, a caracterizagdo da DF CARF MF Fl. 2291 Processo n°
15504.723743/201119 Acorddo n.° 9202007.027 CSRFT2 FI. 2.282 21 responsabilidade
solidaria de qualquer demonstracdo de interesse comum na situagdo que constitua o fato
gerador por parte do responsavel solidario, mas, sim, da simples caracterizagéo de grupo
econdmico, a partir da solidariedade estabelecida, aqui, por Lei.

Ou seja, uma vez caracterizada a existéncia de grupo econdmico, escorreita a
caracterizacdo de responsabilidade solidéria para seus integrantes a partir do disposto no
124, 11 do CTN c/c o art. 30, IX da Lei no. 8.212, de 1991, independentemente da
caracterizacdo de interesse comum na situacdo que constitua o fato gerador por parte
dos solidérios.

Entendo aqui como presumido entre os integrantes, por forca de lei, o vinculo existente
no art. 128, do mesmo CTN, sempre que, repita-se, caracterizada a existéncia de grupo
econémico.

Diante dos fatos acima, entendo como escorreita a caracterizagao de existéncia de grupo
econdmico realizada pelo recorrido.

Uma vez caracterizada a existéncia de grupo econémico, a proposito, conforme ja
mencionado no &mbito do presente voto, entendo que, de forma a se caracterizar a
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responsabilidade solidaria dos integrantes do referido grupo, poderia a autoridade
fiscal ter elencado como dispositivo legal o art. 124, 1l do CTN, caso optasse por
ndo adentrar na seara de interesse comum no fato gerador da obrigacéo principal,
cujo 6nus da prova € restrito, em meu entendimento, ao estabelecimento de
responsabilidade solidaria com fulcro no art. 124, 1 do mesmo Cdédigo. Todavia,
né&o é o que se verifica.

Em verdade, verifico ter se utilizado como base legal da solidariedade no lancamento,
exclusivamente o referido art. 124 em seu inciso |, sem qualquer mencdo ao
mencionado inciso Il (vide Relatério Fiscal as efls. 21/22), este Gltimo que, repito, daria
azo ao estabelecimento da responsabilidade solidaria, sem necessidade de demonstragao
de interesse comum, por forca da previsdo legal contida no art. 30, IX da Lei no. 8.212,
de 1991.

L]

Observamos, portanto, que uma vez tendo o langamento se baseado no art. 124, | do
CTN, diante da hierarquia da norma geral complementar, deve-se proceder uma
interpretagdo conjunta do art. 30, IX da Lei n® 8.212/91 exigindo para caracteriza¢éo da
responsabilidade a demonstracdo por parte da fiscalizacdo do interesse econdmico
comum entre as pessoas juridicas envolvidas.

Como exposto acima, o0 interesse comum ndo decorre, evidentemente, do
eventual controle acionario da LPS BRASIL sobre a LPS BRASILIA. O
interesse comum a ser comprovado é no fato gerador da propria obrigacao
tributaria (obrigacdo de recolher as contribuicdes devidas a seguridade social
sobre os servigos prestados por segurados contribuintes individuais).

Em sendo assim, o recurso da contribuinte solidaria LPS BRASIL deve ser
provido, para exclui-la do polo passivo da autuacéo.

Diante do exposto, voto em conhecer do Recurso e, no meérito, dar-lhe
provimento.

(assinado digitalmente)
Ana Cecilia Lustosa da Cruz.

Voto Vencedor

Conselheiro Mauricio Nogueira Righetti — Redator Designado.

Em que pese o voto muito bem articulado, peco licenca a relatora para dele
divergir no que toca a tematica da responsabilidade tributaria solidaria entre as empresas que
integram grupo econémico.

Entendeu a relatora que i) a fiscalizagdo ndo tria se desincumbido do 6nus de
demonstrar a configuracdo do grupo econémico, ii) além disso, néo teria restado comprovada a
existéncia de interesse comum no fato gerador da propria obrigacao tributaria.

Quanto ao primeiro oObice levantado pela relatora, tenho que o relatorio fiscal foi
claro o suficiente ao apontar — as fl. 101/2 — 9 (nove) empresas que seriam controladas da
devedora principal Banco Mercantil do Brasil S/A e, assim sendo, entendeu o Fisco,
acertadamente, constituido grupo econémico de direito e de fato, forte no artigo 494 da Instrucéo
Normativa RFB n°® 971/2009. Veja-se:
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Art. 494, Caracteriza-se grupo econdmico quando 2 (duas) ou mais empresas estiverem
sob a direcéo, o controle ou a administracdo de uma delas, compondo grupo industrial,
comercial ou de qualquer outra atividade econémica.

Superada, pois, esse primeiro entrave, resta-nos examinar se seria, ou nao,
necessario a comprovacao, por parte do autuante, do interesse comum no fato gerador da propria
obrigacdo tributéria.

Pois bem.

De fato, o autuante, no relatdrio fiscal, além de ter feito mencéo ao artigo 494
retro citado, fez mencéo ainda ao artigo 124, 1 e Il do CTN, ao inciso 1X do artigo 30 da Lei
8.212/91 e ao artigo 222 do RPS.

Note-se que a redacdo daquele inciso IX ja garante ao Fisco, uma vez constatada a
existéncia de grupo econémico, e isSo mostrou-se aqui superado, o posicionamento das empresas
que integram referido grupo no polo passivo da exacdo, na condicdo de solidarias pelo débito,
sem que, para isso, precise empreender maiores esforgos investigativos.

Veja-se que, alids, esse € 0 permissivo que se extrai do inciso Il daquele mesmo
artigo 124.

Tenho que o artigo 124 do CTN, versando sobre normas gerais de Direito
Tributario, estabelece duas hip6tese de solidariedade: uma, a prevista em seu inciso |, que exige
do autuante um esfor¢o maior no sentido de demonstrar que as pessoas-alvos possuem interesse
comum na situacdo que constitua o fato gerador da obrigacdo principal. Inegavelmente, nesse
caso espera-se da Fiscalizacdo um maior esforco investigativo. Ja na hipotese consubstanciada
em seu inciso Il, o legislador deixou a cargo da lei fossem estabelecidas as situacbes em que,
dada as suas circunstancias, as pessoas ao entorno da obrigacdo principal pudessem ser
chamadas a responder pelo débito na condicdo de responsavel solidaria. Pode-se dizer, assim
penso, que nesses casos, a propria lei cuidaria de presumir o interesse comum na hipotese entédo
posta, tal como se tem no inciso X do artigo 30 da Lei de Custeio da Seguridade Social (Lei n°
8.212/91).

Com isso, no ambito do lancamento e da arrecadacdo das contribuicdes e de
outras importancias devidas a Seguridade Social estabelecidas na Lei 8.212/91, a demonstracao
da existéncia de grupo econdmico € motivo o suficiente e o bastante para seja caracterizada a
solidariedade na satisfacdo do crédito tributario.

Nesse sentido, VOTO por NEGAR provimento ao recurso dos solidarios.
(assinado digitalmente)
Mauricio Nogueira Righetti



